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SUGESTÕES

A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão dos Orçamentos, competente quanto à 
matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Observa que o exercício orçamental de 2021 é o primeiro do quadro financeiro 
plurianual (QFP) de 2021-2027; observa também que a maior parte das despesas com a 
ação externa se concentra no Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o 
Desenvolvimento e de Cooperação Internacional (IVCDCI), sobre o qual estão em 
curso negociações legislativas interinstitucionais; solicita que essas negociações sejam 
concluídas rapidamente com um acordo;

2. Lamenta que a nova nomenclatura da ação externa, tal como proposta pela Comissão, 
seja muito menos pormenorizada do que a anterior, ao reduzir a transparência, a 
previsibilidade, a prestação de contas e o controlo e ao limitar a capacidade da 
autoridade orçamental para tomar decisões orçamentais que reflitam as prioridades 
políticas; insiste, por conseguinte, na necessidade de uma estrutura orçamental mais 
diferenciada, com rubricas específicas para os principais beneficiários e sub-regiões, a 
fim de melhorar a clareza e a legibilidade do orçamento; observa que a Comissão dos 
Assuntos Externos e a Comissão do Desenvolvimento propuseram uma nomenclatura 
revista que está adaptada aos novos instrumentos, mas introduz um nível de pormenor 
mais elevado, criando novas rubricas orçamentais dentro das rubricas geográficas e 
temáticas extremamente amplas propostas pela Comissão; salienta que a nomenclatura 
revista goza de um forte apoio em ambas as comissões;

3. Rejeita os extensos cortes previstos para a rubrica 6 no acordo do Conselho Europeu 
sobre o QFP, de 21 de julho de 2020, que deixariam o IVCDCI, durante o atual período 
de programação financeira, a um nível inferior ao dos instrumentos que o precederam, 
num momento em que a liderança da UE é desesperadamente mais necessária do que 
nunca; lamenta a decisão do Conselho Europeu de rejeitar o pilar externo do Next 
Generation EU, nomeadamente o montante adicional de 10,5 mil milhões de EUR para 
o IVCDCI proposto pela Comissão; realça que, numa altura em que os desafios externos 
e as questões da política internacional adquirem cada vez mais importância e dominam 
a política internacional, é necessário garantir que a dimensão externa do orçamento da 
União seja adequadamente financiada e esteja preparada para responder sem demora a 
desafios atuais, emergentes e futuros; apela a um reforço significativo do IVCDCI, que 
constitui um dos programas emblemáticos da UE;

4. Apela a um aumento dos níveis de financiamento de todos os programas geográficos e 
temáticos no âmbito do IVCDCI, em consonância com a sua posição em 
primeira leitura sobre este último; reitera a sua posição segundo a qual os programas 
temáticos no âmbito do IVCDCI devem ser reforçados para permitir que a União 
mantenha o seu importante papel nestes domínios prioritários; sublinha que a sua 
posição sobre as dotações para o IVCDCI está em plena conformidade com os 
montantes estabelecidos na posição do Parlamento em primeira leitura sobre o IVCDCI;

5. Solicita, em particular, um orçamento mais ambicioso no programa temático do 
instrumento relativo aos direitos humanos, a fim de dar resposta aos crescentes desafios 
que se colocam aos direitos humanos no mundo, os quais são agravados pela crise da 
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COVID-19; recorda que a proteção e a promoção dos direitos humanos em todo o 
mundo continuam a ser um elemento essencial da ação externa da UE; reitera o seu 
firme apoio aos defensores dos direitos humanos, incluindo os defensores do ambiente, 
em particular os que se encontram em maior risco, e solicita fundos adequados para 
apoiar o projeto Protect Defenders EU, a fim de alargar e reforçar a proteção nele 
prevista; realça que deve estar disponível financiamento adequado para ações de 
proteção das minorias perseguidas; sublinha o seu apoio, nomeadamente no que se 
refere a um financiamento adequado, ao Representante Especial da UE para a promoção 
da liberdade de religião ou de convicção fora da UE, bem como a atividades de combate 
ao antissemitismo e a outros tipos de discriminação;

6. Reitera o seu apoio ao financiamento destinado às missões de observação eleitoral, 
incluindo observadores locais, numa altura em que a democracia está cada vez mais 
ameaçada em todo o mundo; solicita um aumento do financiamento destinado às 
missões de observação eleitoral e salienta o seu papel fundamental enquanto fortes 
dissuasoras da fraude e da violência eleitorais, contribuindo simultaneamente para a 
melhoria de futuras eleições, a promoção da paz e do desenvolvimento e o apoio à 
democracia;

7. Solicita o reforço das rubricas orçamentais relativas às necessidades e prioridades em 
matéria de política externa, à resposta a situações de crise e à vertente civil das medidas 
de emergência da política comum de segurança e defesa, a fim de fazer face aos efeitos 
dramáticos da pandemia de COVID-19;

8. Rejeita a introdução da rubrica orçamental «Reserva para novos desafios e prioridades», 
sem que a Comissão tenha fornecido informações substanciais sobre a utilização 
prevista dos fundos da mesma; insiste em que esse cheque em branco não é compatível 
com os princípios da transparência e da responsabilidade democrática e compromete as 
prerrogativas da autoridade orçamental;

9. Salienta a necessidade de um aumento do financiamento destinado aos países dos 
Balcãs Ocidentais e aos países da vizinhança oriental e meridional, a fim de apoiar as 
reformas políticas e económicas e os processos de transição democrática, privilegiando 
os parceiros mais empenhados, de acordo com o princípio «mais por mais» e «menos 
por menos»; apela a uma maior visibilidade e transparência do financiamento destinado 
à vizinhança próxima da UE; insta a Comissão a velar por que os fundos não sejam 
utilizados de forma abusiva;

10. Congratula-se com o apoio financeiro da UE de mais de 980 milhões de EUR para os 
países da Parceria Oriental no contexto da pandemia de COVID-19, a fim de ajudar a 
dar resposta às necessidades imediatas no setor da saúde;

11. Solicita, na sequência dos recentes acontecimentos preocupantes na Bielorrússia, a 
criação de um novo Representante Especial para a Bielorrússia, a fim de apoiar o 
processo de transição pacífica do poder em conformidade com a vontade do povo 
bielorrusso; salienta a forte necessidade de um maior apoio financeiro à sociedade civil, 
aos defensores dos direitos humanos, aos sindicatos independentes, aos meios de 
comunicação social independentes e às organizações não governamentais da 
Bielorrússia, congelando ao mesmo tempo todas as transferências financeiras da UE 
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para o atual governo bielorrusso;

12. Considera que é importante continuar a reforçar a confiança com os países da Parceria 
Oriental e, em especial, com os países associados; sublinha a importância de promover 
os direitos fundamentais, a democracia e o Estado de direito; solicita, por conseguinte, 
que as dotações destinadas ao Azerbaijão e à Bielorrússia sejam limitadas à sociedade 
civil e aos intervenientes não estatais, bem como aos contactos interpessoais;

13. Chama a atenção para os desafios que enfrentam os países vizinhos do Sul devido, em 
especial, aos tumultuosos acontecimentos na região, entre os quais, a emergência 
desencadeada pela COVID-19 e o frágil ambiente de segurança; entende que, 
especialmente na sequência dos dramáticos acontecimentos no Líbano, deve ser previsto 
um maior apoio; lamenta que, 25 anos após o início do denominado Processo de 
Barcelona, ainda não esteja concluída a criação de um espaço de prosperidade 
partilhada, estabilidade e liberdade com os países mediterrânicos do norte de África;

14. Solicita um aumento do apoio financeiro à Agência das Nações Unidas de Assistência 
aos Refugiados da Palestina no Próximo Oriente, em reconhecimento do seu papel 
essencial enquanto único prestador de serviços vitais a milhões de refugiados 
palestinianos e investimento na segurança, na estabilidade e no desenvolvimento na 
região;

15. Propõe a criação de uma rubrica orçamental específica para o «apoio ao processo 
político na Líbia», a fim de contribuir para uma resolução pacífica do conflito neste 
país;

16. Realça a importância do processo de adesão dos países dos Balcãs Ocidentais; solicita 
um aumento do financiamento, a fim de defender o empenho da UE na região, 
especialmente à luz da pandemia de COVID-19 e dos seus efeitos económicos; 
congratula-se com a maior ênfase do financiamento ao abrigo do Instrumento de 
Assistência de Pré-Adesão (IPA III) nos chamados indicadores fundamentais, 
nomeadamente a democracia, o Estado de direito, o respeito pelos direitos humanos e 
pelos direitos fundamentais, a boa governação e a sociedade civil, bem como nos 
contactos interpessoais;

17. Assinala que a nomenclatura revista proposta pela Comissão dos Assuntos Externos 
prevê rubricas orçamentais distintas para os Balcãs Ocidentais e a Turquia; insiste na 
necessidade de rubricas orçamentais específicas para a Turquia, tendo em conta a 
elevada sensibilidade do financiamento da UE para este país;

18. Sublinha que a atribuição de financiamento ao abrigo do IPA deve estar subordinada ao 
respeito pelo Estado de direito, pela democracia, pelos direitos humanos, pelo direito 
europeu e internacional, pelos direitos soberanos dos Estados-Membros e pelo princípio 
das boas relações de vizinhança; realça que, devido aos retrocessos em todos estes 
domínios, as dotações para a Turquia devem manter-se a um nível substancialmente 
reduzido e limitar-se aos chamados princípios fundamentais; destaca que o 
financiamento para a Turquia deve ser gerido diretamente pela UE e centrar-se 
exclusivamente no apoio à sociedade civil e aos contactos interpessoais, com o objetivo 
de proteger e promover os valores e princípios democráticos, os direitos humanos e o 
Estado de direito; realça que é chegado o momento de adotar uma abordagem diferente 
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em relação à Turquia;

19. Salienta a responsabilidade da UE no apoio à proteção do Ártico; destaca a importância 
de investir no desenvolvimento de uma política da UE para o Ártico que seja mais 
coerente;

20. Recorda que vários líderes políticos europeus salientaram a importância de fazer 
progredir de forma significativa as relações da UE com o continente africano, e salienta, 
por conseguinte, a necessidade de passar das palavras aos atos e conceder financiamento 
suficiente para fazer face aos muitos desafios e oportunidades comuns a curto, médio e 
longo prazo que a Europa e a África podem enfrentar em conjunto; destaca a 
necessidade de aumentar o financiamento para o desenvolvimento e a segurança dos 
países do Sael;

21. Recorda que os instrumentos, projetos ou programas de financiamento têm de ser 
avaliados à luz do Pacto Ecológico, em geral, e dos objetivos climáticos da União, em 
particular, e devem tê-los plenamente em conta;

22. Insiste em que Banco Europeu de Investimento deve fornecer informações de forma 
atempada e abrangente sobre todas as despesas externas às suas comissões competentes;

23. Lamenta o baixo nível de financiamento destinado à rubrica 5 e, em particular, ao 
Fundo Europeu de Defesa e à mobilidade militar; solicita um aumento do financiamento 
para o Fundo Europeu de Defesa, a fim de promover plenamente uma base industrial de 
defesa inovadora e competitiva que contribua para a tão necessária autonomia 
estratégica da UE;

24. Solicita um aumento do financiamento destinado à mobilidade militar, com o objetivo 
de ajudar os Estados-Membros a agir de forma mais rápida e eficaz; observa que é 
necessário um financiamento suficiente para apoiar as missões e operações no âmbito 
da política comum de segurança e defesa, nomeadamente através de medidas como o 
financiamento de infraestruturas de transporte de dupla utilização e a simplificação das 
autorizações diplomáticas e das regras aduaneiras;

25. Destaca a importância de um enquadramento progressivo da política comum de 
segurança e defesa da UE; sublinha a importância de reforçar a cooperação europeia em 
matéria de defesa, uma vez que não só torna mais segura a Europa e os seus cidadãos 
como conduz a uma redução dos custos, o que significa que ficam disponíveis mais 
recursos para outras questões prementes; solicita à Comissão que proponha orientações 
estratégicas para o reforço da cooperação estruturada permanente;

26. Reitera as suas anteriores declarações sobre as ameaças relacionadas com a 
cibersegurança, bem como sobre a propagação de notícias falsas; salienta, neste 
contexto, a necessidade de que orçamento da União dê uma melhor resposta a esses 
desafios fundamentais a nível horizontal, nomeadamente na sede da UE, bem como nas 
suas delegações em todo o mundo; solicita um financiamento adicional e permanente 
para as ações de comunicação estratégica, a fim de combater as campanhas de 
desinformação, a propaganda e a influência estrangeira, especialmente para o projeto-
piloto EUvsDisinfo da «task force» East StratCom do Serviço Europeu para a Ação 
Externa;
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27. Reitera a firme convicção de que, nos países com um interesse estratégico específico 
para a UE, em particular os países candidatos à adesão e os países associados da 
Parceria Oriental, deve ser estabelecida uma ligação mais estreita entre o Parlamento e 
os respetivos parlamentos nacionais, e solicita, por conseguinte, um financiamento 
adequado para assegurar pessoal adicional destinado a reforçar o importante domínio da 
cooperação parlamentar;

28. Rejeita os cortes propostos pelo Conselho ao orçamento administrativo do Serviço 
Europeu para a Ação Externa; solicita ao relator da Comissão dos Orçamentos para a 
secção X que reponha o projeto de orçamento em todas as rubricas cortadas pelo 
Conselho na secção X.
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